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PUBLICAÇÕES LEGAIS 
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TBG INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 30.420.144/0001-68 - NIRE 35.3.0054823-0

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 24/02/2025, às 15 horas
Ficam todos(as) os(as) acionistas da TBG Investimentos e Participações S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Flórida, nº 1.703, conjunto 62, Cidade Monções, CEP 04565-909 (“Companhia”), na plenitude de seus direitos, convocados(as) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada de forma virtual através do link https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MDFkMzlkNjMtMWYyZC00NmJhLWI5YjEtMmQzOGZiZTljZDgz%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%227
33f029c-6cfd-403c-9a41-6c3063491098%22%2c%22Oid%22%3a%22a521d567-bc62-4cd5-a11b-6cbc70ed9673%22%7d, nos termos do 
art. 124, § 2º-A, no dia 24/02/2025, às 15 horas, para tratar da seguinte ordem do dia: (i) destituição do Diretor Presidente da Companhia; 
(ii) eleição de novos Diretores da Companhia; (iii) alteração das regras de administração da Companhia; e (iv) consolidar o Estatuto Social da 
Companhia. Acham-se à disposição dos(as) acionistas, na sede da Companhia, os documentos do artigo 135, §3º da Lei das S.A. SF TBG I - 
Fundo de Investimento em Participações em Empresas Emergentes, TMF Brasil Serviços de Administração de Fundos Ltda.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembléia Geral Ordinária / Extraordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28.02.2025, às 09:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 - São Roque/SP, CEP 18130-200, 
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas notas explicativas da 
administração do exercício findo em 31.12.2024; b) Destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2024, 
conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. Assembleia Geral Extraordinária: a) “Deliberação sobre 
a criação de reserva de investimento para aumento da capacidade produtiva da Companhia”.

AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 49.911.654/0001-66

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28/02/2025, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antônio, na 
cidade de Itapira-SP, CEP: 13974-903, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demons-
trações Financeiras, relativas ao Exercício Social encerrado em 31/12/2024, publicadas nos, “Jornal O Dia - SP”, 
na página 06, impresso e digital; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício de 2024; (3) Deliberar 
sobre o funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício de 2025; (4) Deliberar sobre a remuneração da di-
retoria no exercício de 2024; Em AGE: (5) Deliberar sobre a renúncia do diretora Gisele Nogueira; (6) Deliberar 
sobre a eleição da nova diretoria e fixar a remuneração dos diretores para o exercício de 2024. Os documentos 
a que se refere o artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2024,  
encontram-se a disposição dos acionistas na sede da Companhia.                                                                                        (14,15,18)

NOGUEIRA PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 46.155.487/0001-82

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28/02/2025, às 15 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741, sobreloja – sala 01, Bairro 
Santo Antônio, na cidade de Itapira-SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demons-
trações Financeiras, relativas ao Exercício Social encerrado em 31/12/2024, publicadas nos,  “Jornal O Dia - SP”, 
na página 06, impresso e digital; (2) Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício de 2024; (3) Deliberar 
sobre o funcionamento do Conselho Fiscal para o exercício de 2025; (4) Deliberar sobre a remuneração da di-
retoria no exercício de 2024; Em AGE: (5) Deliberar sobre a renúncia do diretora Gisele Nogueira; (6) Deliberar 
sobre a eleição da nova diretoria e fixar a remuneração dos diretores para o exercício de 2024. Os documentos 
a que se refere o artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2024, 
encontram-se a disposição dos acionistas na sede da Companhia.                                                                 (14,15,18)

Banco Bradescard S.A.
CNPJ no 04.184.779/0001-01  –  NIRE 35.300.182.359

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 31.12.2024
Aos 31 dias do mês de dezembro de 2024, às 10h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade, sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor Affonso 
Correa Taciro Junior para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de 
renúncia formulado pelo Diretor José Gomes Fernandes, em carta de 30.12.2024, cuja transcrição 
foi dispensada, por tratar-se de documento que ficará arquivado na Sede Social para todos os fins de 
direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente, ficando registradas as 
ausências dos senhores Oswaldo Tadeu Fernandes, Antonio Campanha Junior e Marcos Daniel 
Boll em férias. aa) José Ramos Rocha Neto, Affonso Correa Taciro Junior, André David Marques, 
Danilo Luís Damasceno e Vinícius Panaro. Declaração: Declaramos para os devidos fins que 
a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. Banco Bradescard S.A. aa) José Ramos Rocha Neto e Affonso Correa 
Taciro Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 49.886/25-3, em 5.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Akkwa Serviços Financeiros e Tecnológicos Ltda.
CNPJ/MF nº 41.817.232/0001-14 - NIRE 35.234.369.077

Quarta Alteração do Contrato Social 
Pelo presente instrumento, Akkwa Participações Ltda, sociedade empresária limitada inscrita no CNPJ sob o nº 42.337.358/0001-54, com sede na cidade de São Paulo - SP, na Rua 
Gomes de Carvalho nº 1108, 10º andar, sala 105, Vila Olimpia, CEP 04547-004, neste ato representada de acordo com seu Contrato Social, doravante, denominada simplesmente “AKP”. 
Neste ato representada por, Erik Frederico Oioli, representante legal, brasileiro, advogado, casado, portador da carteira de identidade RG nº 29.190.453-1, inscrito no CPF sob o nº 
221.046.468-47 residente e domiciliado na Rua Visconde de Taunay, 507, apartamento 21, CEP: 04726-010, na Cidade e Estado de São Paulo. Único sócio da sociedade limitada Akkwa 
Serviços Financeiros e Tecnologicos Ltda, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1108, 10º andar, Sala 105, Vila Olímpia, CEP 
04.547-004, inscrita no CNPJ sob o nº 41.817.232/0001-14, com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial de São Paulo - JUCESP, sob o NIRE nº 35234369077, em sessão de 
02 de setembro de 2024, e ainda; Leonardo Borges da Silva Martins, brasileiro, solteiro, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº M-8.064.526 SSP/MG e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 005.296.466-33, residente e domiciliado na Rua da Universidade Nº 89, Apto 1104 Bl B, Pedra Branca, Palhoça, SC, CEP 88137074. Resolvem alterar o contrato 
social da Sociedade, observados os seguintes termos e condições: 1. Cessão e Transferência de Quotas: 1.1. Neste ato, a sócia Akkwa Participações Ltda., acima qualificada, cede e 
transfere à título oneroso 01 (uma) quota representativa de sua participação no capital social, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, ao sócio ingressante Leonardo Borges da Silva Martins, 
acima qualificado. Ambos os sócios se dão entre si, plena e irrevogável quitação. 2. da Transformação: 2.1 Os sócios decidem transformar a natureza jurídica da Sociedade, de sociedade 
empresária limitada para sociedade anônima, cuja denominação passa a ser Akkwa Serviços Financeiros e Tecnologicos S.A., de acordo com o disposto no artigo 220 da Lei 6.404/1976 
e artigo 1.113 e seguintes do Código Civil, em continuação e sucessão à sociedade limitada ora transformada, sem solução de continuidade, não havendo, portanto, nova sociedade, ou na 
interrupção dos negócios em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõem o seu patrimônio, inclusive o capital social, mas apenas a transforma-
ção do tipo social mais adequado a seus interesses e finalidades. 3. da Conversão das Quotas Sociais em Ações. 3.1 A integralidade do capital social da Sociedade, no montante de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, todas 
com direito a voto, sendo distribuídas entre os acionistas de acordo com os Boletins de Subscrição que acompanham a presente Alteração Contratual como Anexo I. 3.2 Distribuição de 
Ações. Os sócios acima qualificados, titulares de quotas representativas do capital social da Sociedade, de valor nominal igual a R$1,00 (um real) cada, passarão a ser titulares de ações or-
dinárias nominativas e sem valor nominal, respeitando-se a proporção das atuais participações societárias. Assim, as ações ordinárias serão distribuídas entre as sócias da seguinte forma: 

Acionista Número de Ações Ordinárias
Akkwa Participações Ltda 9.999

Leonardo Borges Da Silva Martins 1
Total 10.000

3.3 Ações. Em virtude da transformação, a participação das sócias no capital social da Sociedade será averbada no Livro de Registro de Ações Nominativas. 4. da Alteração da Deno-
minação Social. 4.1 Em virtude da transformação ora realizada, aprovam os sócios a alteração da denominação social da Sociedade de AKKWA Serviços Financeiros e Tecnologicos 
LTDA. para AKKWA Serviços Financeiros e Tecnologicos S.A. 5. da Aprovação do Estatuto Social. 5.1 Aprovam os sócios o Estatuto Social que regerá a Companhia, o qual deverá 
ser observado em conjunto com as disposições da Lei 6.404/1976, bem como às outras disposições legais cabíveis e que faz parte integrante e inseparável da presente Alteração Contratual 
para todos os fins de direito como Anexo II. 6. da Eleição da Diretoria. 6.1 São eleitos os seguintes membros da Diretoria com mandato unificado de 02 (dois) anos, permitida a reeleição: 
a) Leonardo Borges da Silva Martins, brasileiro, solteiro, nascido em 17/08/1976, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº M-8.064.526 SSP/MG e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 005.296.466-33, residente e domiciliado na Rua da Universidade Nº 89, Apto 1104 Bl B, Pedra Branca, Palhoça, SC, CEP 88137074, como Presidente; b) Daiana Silva 
Coimbra, brasileira, casada sob regime parcial de bens, engenheira agrônoma e empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 00.146.046-7 SSP/MS e inscrita no CPF/MF sob o nº 
015.998.151-41, como diretora sem designação específica; c) Mariana de Carvalho Neves, brasileira, solteira, nascida em 08/11/1992, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 49.521-698 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 413.450.118-06, residente e domiciliada na Rua Lucia Helena Zampieri, nº123 - Lote 2 - Bairro Jardim Boa Esperança, CEP 13091-525, 
Campinas SP, como diretora sem designação específica. Estando todos os eleitos presentes e tendo os mesmos aceitado os respectivos mandatos, foram eles investidos nos seus cargos 
mediante a assinatura do termo de posse no Livro de Atas de Reunião da Diretoria, que fazem parte integrante e inseparável da presente Alteração Contratual para todos os fins de direito 
como Anexo III. 6.2 Declaram os Diretores ora eleitos, sob as penas da lei, que estão aptos a exercer o cargo para o qual foram eleitos, não estando presentes quaisquer dos impedimentos 
de que trata o artigo 147 da Lei 6.404/1976, conforme alterada e não se encontram impedidos de exercer o respectivo cargo em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. E, por estarem assim justos e contratados, firmam a presente Alteração Contratual em via 
única. São Paulo, 10 de dezembro de 2024. Leonardo Borges da Silva Martins; Daiana Silva Coimbra; Mariana de Carvalho Neves; Akkwa Participações Ltda - Por Erik Frederico 
Oioli. Visto do Advogado: Erik Frederico Oioli OAB/SP nº 215.505. JUCESP nº 47.956/25-2 e NIRE 3530065669-5 em 03/02/2025. Aloisio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Estatuto Social 
Capítulo I da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - AKKWA Serviços Financeiros e Tecnologicos S.A é uma sociedade anônima de capital fechado, que se rege pela Lei 
nº 6.404/1976 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”), pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais que forem aplicáveis. Art. 2º - A Companhia tem sede e foro no Mu-
nicípio de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Gomes de Carvalho, 1008, andar 10, sala 105, Vila Olímpia, CEP: 04. 547-004. Parágrafo único. A Companhia poderá abrir e fechar 
filiais, escritórios e quaisquer estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior, mediante deliberação da Diretoria. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social a 
prestação de serviços nas seguintes áreas: (i) 74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (ii) 62.02-3-00 - Desenvolvi-
mento e licenciamento de programas de computador customizáveis; (iii) 63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet; (iv) 66.12-6-05 - Agentes 
de investimentos em aplicações financeiras; (v) 66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras; (vi) 70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consul-
toria técnica específica; (vii) 82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; Art. 4º - A duração da Companhia será por tempo indeterminado. Capítulo II do Capital 
e das Ações - Art. 5º - O capital social é de R$10.000,00 (dez mil reais) totalmente realizado e dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As 
ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo Segun-
do - A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Parágrafo Terceiro - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. Capí-
tulo III - da Administração da Companhia - Subseção I - Disposições Gerais - Art. 6º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 3 (três) membros acionistas ou 
não. Parágrafo Primeiro - O prazo de gestão dos Diretores será de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Segundo - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse lavrados no livro próprio. Parágrafo Terceiro - Findos os mandatos, os Diretores continuarão no pleno exercício de seus cargos e funções, até a eleição e 
investidura de seus sucessores, nos termos do artigo 150, § 4°, da Lei das S.A. Parágrafo Quarto - No caso de vacância ou impedimento permanente de cargo de Diretoria, competirá à 
Assembleia Geral proceder à eleição do substituto para completar o mandato do substituído. Subseção II - Diretoria - Art. 7º - Os Diretores terão amplos poderes de administração e 
gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto e atividades da Companhia, inclusive poderes para 
transigir, celebrar acordos e convênios, renunciar, desistir, firmar compromissos, adquirir e alienar bens e direitos da Companhia. Art. 8º - A Companhia será representada perante terceiros, 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, mediante a assinatura de qualquer Diretor isoladamente. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá, ainda, ser representada por procura-
dor(es), conforme vier a ser estabelecido nos respectivos instrumentos de mandato e na extensão dos poderes que neles se contiverem. Parágrafo Segundo - Todas as procurações ou-
torgadas pela Companhia deverão conter poderes específicos e, com exceção daquelas outorgadas a advogados para sua representação em processos judiciais e administrativos, terão 
prazo de validade determinado e vedarão o substabelecimento, sob pena de nulidade. Parágrafo Terceiro - Ocorrendo vacância de cargo de Diretor, caberá à Assembleia Geral eleger o 
novo Diretor ou designar o substituto, fixando, em qualquer dos casos, o prazo da gestão e a respectiva remuneração. Parágrafo Quarto - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e 
a convocação cabe a qualquer Diretor e a reunião instalar-se-á com a presença de Diretores que representem a maioria dos membros da Diretoria. Parágrafo Quinto - As atas das reuniões 
e as deliberações da Diretoria serão registradas em livro próprio. Parágrafo Sexto - Competem ao Diretor Presidente, exemplificativamente, as seguintes atribuições: a) exercer a supervi-
são de todas as atividades da Companhia; b) coordenar e superintender as atividades da Diretoria, convocando e presidindo as suas reuniões; c) manter a relação da Companhia com 
bancos, seguradoras, investidores existentes e potenciais; d) manter os ativos da Companhia devidamente segurados; e) gerenciar as áreas de tesouraria, contabilidade e assessoria finan-
ceira; f) dirigir e liderar a administração e gestão das atividades financeiras da Companhia e suas controladas; g) cuidar do planejamento e controle financeiro e tributário; h) planejar e 
elaborar o orçamento da Companhia; i) dirigir a área de comercialização da Companhia, no País e no exterior; j) dirigir a área de recursos humanos da Companhia; l) gerenciar a área ad-
ministrativa da Companhia; e m) representar a Companhia perante as sociedades em que detenha participação societária. Parágrafo Sétimo - Compete ao Diretor Adjunto, além de outras 
atividades, assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Companhia. Parágrafo Oitavo - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação 
à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, 
avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral, de acordo com as disposições legais e com as previsões 
deste Estatuto. Capítulo IV - do Conselho Fiscal - Art. 9 – A Companhia terá um Conselho Fiscal, o qual não terá caráter permanente e somente se instalará e funcionará nos exercícios 
sociais em que os acionistas assim o solicitarem, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições e poderes que 
a lei lhe confere e será composto de, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País. Parágrafo Se-
gundo - O pedido de instalação e funcionamento do Conselho Fiscal será formulado à Assembleia Geral, a qual elegerá os seus membros, fixando-lhes a respectiva remuneração. Pará-
grafo Terceiro - Os membros do Conselho Fiscal exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se seguir a eleição, permitida a reeleição. Capítulo V - da Assem-
bleia Geral - Art. 10 – A Assembleia Geral, convocada por qualquer Diretor, realizar-se-á na forma da lei, ordinariamente, até 30 (trinta) de abril de cada ano, e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. Art. 11 - Salvo nas hipóteses em que a lei estabeleça quórum qualificado de aprovação, que não possa ser alterado pelo presente Estatuto 
Social, ou previstas em Acordo de Sócios, todas as demais deliberações, sem exceção, serão tomadas por voto de acionistas titulares de ações representativas de mais da metade das 
ações com direto de voto, inclusive a transformação da Companhia em outro tipo societário. Art. 12 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembleia geral instalar-se-á em primei-
ra convocação com a presença de acionistas que representem no mínimo 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto; em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. 
Parágrafo Primeiro - A assembleia geral, após instalada, elegerá o secretário que, juntamente com o presidente aclamado pela maioria dos presentes, formarão a mesa; a seguir, iniciar-
-se-ão os trabalhos, respeitada a ordem do dia. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral somente deliberará acerca de assuntos expressamente previstos na ordem do dia, constantes 
dos respectivas editais de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica. Capítulo VI - Exercício Social - Art. 13 - O exercício social iniciar-se-á em 1º de ja-
neiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o balanço patrimonial e elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. A Com-
panhia poderá, a critério da Diretoria, levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos inferiores. Parágrafo Primeiro - Do resultado do exercício, serão deduzidos, primeiramente, 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda. Parágrafo Segundo – Dos lucros líquidos apurados serão destinados: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição 
de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (b) 0,01% (um centésimo por cento) sobre o lucro líquido ajustado, nos termos admitidos pela Lei nº 6.404/76, 
em seu artigo 202, para pagamento aos acionistas a título de dividendo anual obrigatório. Parágrafo Quarto - Os dividendos serão colocados à disposição dos acionistas no prazo e nas 
condições que vierem a ser deliberadas, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes. Parágrafo Quinto - A Companhia poderá distribuir dividendos intermediários, ad 
referendum da Assembleia Geral. Capítulo VII - da Cessão de Ações - Art. 14 - Fica assegurado o direito de preferência na alienação direta ou indireta de participação no capital social, 
nos termos e condições disciplinados em Acordo de Acionistas devidamente arquivado na sede da Companhia. Capítulo VIII - Liquidação - Art. 15 - A Companhia entrará em liquidação 
nos casos legais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação, determinando-lhes 
a remuneração., devidamente arquivado na sede social. Parágrafo Único - Quando deliberada, a liquidação da Companhia se fará de maneira a não gerar a desvalorização dos ativos, que 
serão alienados de maneira ordenada, quanto ao modo e ao prazo de sua liquidação. Capítulo IX - das Disposições Gerais e Transitórias - Art. 16 - Os casos omissos serão regulados 
legislação em vigor. Capítulo X - da Solução de Controvérsias - Art. 17. Para dirimir quaisquer controvérsias ou temas relacionados a este Estatuto, fica eleito o Foro da Comarca de São 
Paulo, Capital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. Art. 18. Em caso de omissão ou dúvida referente a este Estatuto Social, estes serão resolvidos pela 
Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedade Anônimas. São Paulo, 10 de dezembro de 2024. Leonardo Borges Da Silva Martins - Presidente ; 
Daiana Silva Coimbra - Diretora; Mariana de Carvalho Neves - Diretora. Visto do Advogado: Erik Frederico Oioli OAB/SP nº 215.505 

 CONSÓRCIO PARANAMAP 
CNPJ sob n° 59470520/0001-00

Constituição
O CONSÓRCIO PARANAMAP, inscrito no CNPJ sob n° 59470520/0001-00, 
constituído pelas empresas ESTEIO Engenharia e Aerolevantamentos S.A inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 76650191/0001-07;  ENGEMAP – Engenharia, Mapeamento 
e Aerolevantamento Ltda inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.020.691/0003-10; 
AEROCARTA Engenharia de Aerolevantamentos Ltda CNPJ/MF 31.332.778/0008-06 
e ENGEFOTO Engenharia e Aerolevantamentos Ltda CNPJ/MF nº 76.436.849/0001-
74,  informa a quem interessar possa, que arquivou seu registro  de constituição na 
Junta  ComerciaI do Estado do Paraná  JUCEPAR  sob o nº NIRE 41500358412 na data 
de 14 de fevereiro de 2025.

GB Securitizadora S.A.
CNPJ nº 51.168.505/0001-09 - NIRE 35.300.618.297

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 7 de Fevereiro de 2025
1. Data, Horário e Local: 1.1. Em 7 de fevereiro de 2025, às 11:30 horas, na sede social da GB Securitizadora S.A. 
(“Companhia”), situada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala GEP22, Itaim Bibi, CEP 
04.543-000, compareceram todos os acionistas da Companhia, dispensada a publicação de convocação, conforme o 
disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 2. Mesa:  
2.1. Presidente - Vinícius Tomé Zabisky (“Presidente”): e Secretária - Sarah Bellak Lamounier Rubinstein (“Secretária”). 
3. Ordem do Dia: 3.1. Composta a mesa, o Sr. Presidente declarou instalada a assembleia geral extraordinária da 
Companhia (“Assembleia”), passando a ler os itens da ordem do dia a serem objeto de deliberação na presente 
Assembleia: (i) Aprovar a realização, pela Companhia, da sua 2ª (segunda) emissão, em 2 (duas) Séries, de debêntures 
(“Emissão”), composta por debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com instituição 
de patrimônio separado (“Debêntures”) para colocação privada, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, da Lei 
14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), e das demais disposições legais aplicáveis;  
(ii) Aprovar as condições da Emissão; (iii) Aprovar a autorização aos administradores e/ou procuradores da Companhia 
para adotarem todas e quaisquer medidas referentes à Emissão, incluindo a contratação dos prestadores de serviços 
necessários e/ou relacionados à implementação da Emissão, e negociarem e celebrarem todos e quaisquer atos e/ou 
negócios jurídicos necessários e/ou relacionados à implementação da Emissão, incluindo os “Documentos da Operação” 
(incluindo eventuais aditamentos), assim definidos como, em conjunto: (a) o “Termo de Emissão de Notas Comerciais, 
em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da 1ª (Primeira) Emissão da PDG Realty S.A. Empreendimentos e 
Participações”, a ser celebrada entre a PDG Realty S.A. Empreendimentos e Participações, companhia aberta de 
categoria “A”, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1955, 10° andar, 
Vila Olímpia, CEP 04.548-006, inscrita no CNPJ sob o nº 02.950.811/0001-89 (“Devedora”), e a Companhia (“Termo de 
Emissão”); (b) a “Escritura Particular de Emissão de Debentures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da 2ª (Segunda) Emissão, em 2 (Duas) 
Séries, da GB Securitizadora S.A.”, a ser celebrada pela Companhia (“Escritura de Emissão”); (c) os boletins de 
subscrição das Debêntures (“Boletins de Subscrição”); e (d) os instrumentos celebrados com os prestadores de serviços 
contratados no âmbito da Emissão; e (iv) Aprovar a ratificação de todos os atos até então praticados pelos 
administradores e/ou procuradores da Companhia no âmbito da Emissão. 4. Deliberações: 4.1. Dando prosseguimento 
aos trabalhos, o Sr. Presidente submeteu à apreciação dos Srs. acionistas os assuntos da ordem do dia. Após os 
esclarecimentos prestados acerca da necessidade de realização da Emissão, os acionistas deliberaram, por unanimidade: 
(i) Aprovar, conforme atribuições previstas no artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da Emissão, com 
as seguintes características principais: (a) Número da Emissão. Esta será a 2ª (segunda) emissão da Companhia.  
(b) Séries. 2 (duas) Séries (respectivamente, “Primeira Série” e “Segunda Série” e, em conjunto, indistintamente 
“Séries”). (c) Valor total da emissão. O valor total da Emissão será de até R$ 8.125.000,00 (oito milhões e cento e 
vinte e cinco mil reais) na Data de Emissão, sendo até: (i) R$ 4.061.000,00 (quatro milhões e sessenta e um mil reais) 
no âmbito da Primeira Série; e (ii) R$ 4.064.000,00 (quatro milhões e sessenta e quatro mil reais) no âmbito da 
Segunda Série. (d) Quantidade. Serão emitidas até 8.125 (oito mil e cento e vinte e cinco) Debêntures, sendo até:  
(i) 4.061 (quatro mil e sessenta e uma) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 4.064 (quatro mil e sessenta e quatro) 
Debêntures da Segunda Série. (e) Destinação dos recursos. Os recursos decorrentes da subscrição e integralização das 
Debêntures deverão ser integralmente utilizados pela Companhia para pagamento do preço de integralização das Notas 
Comerciais, no ato da subscrição de cada uma das séries. (f) Procedimento de distribuição. As Debêntures serão 
objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) de que 
trata o artigo 19 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada. (g) Valor nominal unitário. Na Data 
de Emissão, o valor nominal unitário das Debêntures: (i) da Primeira Serie é de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal 
Unitário da Primeira Série”); e (ii) da Segunda Série é de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário da Segunda 
Série” e, juntamente ao Valor Nominal Unitário da Primeira Série, indistintamente “Valor Nominal Unitário”). (h) Data 
de emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 7 de fevereiro de 2025 
(“Data de Emissão”). (i) Data de início da rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade das Debêntures: (i) da Primeira Série será a primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira 
Série (“Data de Início da Rentabilidade da Primeira Série”); e (ii) da Segunda Série será a primeira Data de 
Integralização das Debêntures da Segunda Série (“Data de Início da Rentabilidade da Segunda Série” e, juntamente à 
Data de Início da Rentabilidade da Primeira Série, indistintamente “Data de Início da Rentabilidade”). (j) Distribuição 
parcial. Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. (k) Prazo e data de vencimento. Observado o 
disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
corridos contados da Data Limite de Desembolso, vencendo, portanto, em 7 de março de 2026 (“Data de Vencimento”). 
A respectiva Data de Vencimento será automaticamente prorrogada até a quitação integral das Obrigações Garantidas, 
para permitir a conclusão dos procedimentos do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, observada a data 
limite de vencimento, aplicável a todas as Séries, de 7 de março de 2027. (l) Forma e comprovação de titularidade. 
As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de certificados, sendo que, para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem registradas em nome do Debenturista na Laqus, conforme o 
caso, será expedido por esta(s) extrato em nome dos Debenturistas, que servirá como comprovante de titularidade de 
tais Debêntures. (m) Tipo. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 
(n) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de Patrimônio Separado. Não há garantia 
real ou flutuante e não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Companhia. (o) Forma e prazo de 
subscrição. As Debêntures de cada Série serão subscritas por meio da assinatura, pelos Debenturistas, do respectivo 
Boletim de Subscrição, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que as Condições Precedentes de cada Série 
forem satisfeitas (ou renunciadas, a exclusivo critério dos Debenturistas). (p) Preço de subscrição e forma de 
integralização. em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for verificado pelos Debenturistas a satisfação 
das Condições Precedentes de cada Série, cada uma das Debêntures será integralizada à vista, na data de subscrição 
(“Data de Integralização”), em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário na forma indicada no Boletim de 
Subscrição, com deságio, sendo o preço unitário de integralização equivalente R$ 615,3846154 (seiscentos e quinze 
reais, trezentos e oitenta e quatro mil, seiscentos e quinze centésimos, quatro décimos de milésimo, um centésimo de 
milésimo, cinco décimos de milionésimo, quatro centésimos de milionésimo de real). Os recursos decorrentes da 
integralização das Debêntures serão depositados pelos Debenturistas diretamente em conta-corrente de titularidade da 
Companhia, a ser informada tempestivamente. (q) Registro e depósito. As Debêntures serão registradas e depositadas 
na Laqus para liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos na Escritura de Emissão. (r) Preferência, 
prioridade e subordinação. Não será aplicada preferência e/ou prioridade sobre as Debêntures, para efeitos de 
pagamento de remuneração e/ou amortização. (s) Possibilidade de desmembramento. Não será admitido o 
desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (t) Atualização monetária. 
Não haverá atualização monetária das Debêntures. (u) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros 
remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Dl - 
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), no informativo diário disponível em sua página na 
Internet (www.b3.com.br), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Taxa Dl”), acrescida exponencialmente 
do spread ou sobretaxa equivalente a 15,00% (quinze inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, juntamente à Taxa Dl, “Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou da última data de pagamento da Remuneração (inclusive), 
conforme o caso, até a próxima data do pagamento da Remuneração (exclusive), de acordo com a fórmula indicada na 
Escritura de Emissão. (v) Pagamento condicionado. Os pagamentos devidos pela Companhia referentes à Remuneração 
e demais valores devidos pela Companhia aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, estão condicionados ao efetivo 
pagamento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Devedora (“Pagamento Condicionado”). Deste modo, 
a não realização dos pagamentos relacionados à Remuneração e demais valores devidos pela Companhia aos 
Debenturistas, no âmbito da Emissão, em razão do não recebimento suficiente dos recursos devidos pela Devedora no 
âmbito dos Direitos Creditórios, não constituirá em inadimplemento por parte da Companhia, não sendo devidos 
encargos moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Fica estabelecido que os recursos disponíveis na Conta 
Centralizadora também poderão ser utilizados para a realização dos pagamentos devidos pela Companhia aos 
Debenturistas. (w) Pagamento da Remuneração. Observado o disposto na Escritura de Emissão, sem prejuízo dos 
pagamentos devidos em decorrência de Eventos de Vencimento Antecipado ou de Resgate Antecipado Obrigatório das 
Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga, em parcela única, na respectiva 
Data de Vencimento. (x) Amortização. Observado o disposto na Escritura de Emissão, sem prejuízo dos pagamentos 
devidos em decorrência de Vencimento Antecipado ou de Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortizado, em parcela única, na respectiva Data de 
Vencimento. (y) Local de pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia 
nos respectivos vencimentos utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela Laqus Depositária 
de Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida 
Pedroso Morais, nº 433, conjunto 52, Pinheiros, CEP 05.419-000, inscrita no CNPJ sob o nº 33.268.302/0001-02 
(“Laqus”), para as Debêntures registradas em nome do Debenturista na Laqus; ou (b) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador para as Debêntures que não estejam registradas em nome do Debenturista na Laqus. (z) Prorrogação dos 
prazos. Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação relativa às 
Debêntures até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com 
dia que não seja um Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos. (aa) Repactuação programada. As 
Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (bb) Garantias. As Debêntures não contam com garantias. 
Não obstante, as Notas Comerciais contam a Alienação Fiduciária de Imóveis, nos termos do Termo de Emissão e da 
Escritura de Alienação Fiduciária de Imóveis. (cc) Amortização extraordinária facultativa. Não será permitida a 
amortização extraordinária facultativa das Debêntures. (dd) Resgate antecipado obrigatório. A Companhia deverá 
realizar o resgate antecipado obrigatório das Debêntures na hipótese de Resgate Antecipado Obrigatório das Notas 
Comerciais ou na ocorrência de Eventos de Vencimento Antecipado das Notas Comerciais (“Resgate Antecipado 
Obrigatório das Debêntures”). Os demais termos e condições do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures 
encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão. (ee) Resgate antecipado facultativo. Não será admitido o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures. (ff) Aquisição facultativa. A Companhia, por meio da Escritura de 
Emissão, renunciará expressamente à faculdade prevista no artigo 55, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, sendo 
vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia. (gg) Vencimento antecipado. As Debêntures poderão 
ter seu vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão 
(“Eventos de Vencimento Antecipado”). (hh) Demais características. As demais características das Debêntures estarão 
descritas na Escritura de Emissão. (ii) Aprovar as condições da Emissão; (iii) Aprovar a autorização aos administradores 
e/ou procuradores da Companhia para adotarem todas e quaisquer medidas referentes à Emissão, incluindo a 
contratação dos prestadores de serviços necessários e/ou relacionados à implementação da Emissão, e negociarem e 
celebrarem todos e quaisquer atos e/ou negócios jurídicos necessários e/ou relacionados à implementação da Emissão, 
incluindo os Documentos da Operação (incluindo eventuais aditamentos); e (iv) Aprovar a ratificação de todos os atos 
até então praticados pelos administradores e/ou procuradores da Companhia no âmbito da Emissão. Os termos iniciados 
em letra maiúscula aqui utilizados têm o significado a eles atribuído nesta ata, mesmo quando posteriormente ao seu 
uso, e os termos iniciados em letra maiúscula aqui utilizados, mas não definidos, têm o significado que lhes será 
atribuído nos Documentos da Operação. 5. Lavratura e Leitura da Ata: 5.1. Nada mais havendo a ser tratado, foi 
oferecida a palavra para quem dela quisesse fazer uso, mas como ninguém o fez, foi suspensa a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata, que, lida, achada conforme e aprovada foi por todos os presentes assinadas no 
Livro Próprio, autorizada também sua lavratura em forma de sumário, de acordo com o artigo 130, § 1º, da Lei de 
Sociedade Por Ações. São Paulo, 7 de fevereiro de 2025. Confere com a original lavrada em livro próprio. Vinícius 
Tomé Zabisky - Presidente; Sarah Bellak Lamounier Rubinstein - Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B9AF-251C-74FC-51B9.
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